
Senhores acionistas, Em atenção aos dispositivos legais e estatutários, a administração da 
Apolo Tubulars S.A. (“Apolo Tubulars” ou “Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. 
as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2023, 
acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes, das notas explicativas, ressaltando os 
principais fatos ocorridos nesse período, colocando-se ao inteiro dispor dos Srs. Acionistas para 
esclarecimentos adicionais que julgarem necessários. MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: A 
Companhia encerrou o ano de 2024 com resultados financeiros e operacionais consistentes. 
Considerações sobre as informações financeiras: As informações financeiras apresentadas 
neste documento foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos contábeis CPC e as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB. Desempenho Operacional: A Companhia vendeu 45.141 toneladas 
em 2024, crescimento de 11,4% com relação ao volume vendido em 2023, que foi de 40.512 
toneladas, refletindo o maior volume para os mercados de construção civil, infraestrutura e óleo 
e gás. O volume de produção de tubos de aço foi de 26.112 toneladas em 2024, registrando 
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uma ampliação de 8,8% comparado ao ano de 2023, quando apurou 23.992 toneladas. A receita 
líquida atingiu R$ 424,2 milhões em 2024, representando um recuo de 6,6 em comparação ao 
resultado de 2023 que foi de R$ 454,1 milhões. O EBITDA da Apolo Tubulars foi de R$ 65,4 
milhões em 2024 contra R$ 96,7 milhões em 2023, refletindo um recuo de 32,4%. O lucro líquido 
em 2024 foi de R$ 34,1 milhões frente ao resultado de R$ 64,3 milhões em 2023. Investimentos 
e Desenvolvimento de Negócios: A Companhia segue buscando oportunidades de geração de 
valor e diversificação de portfólio mantendo a disciplina na alocação de capital e sustentabilidade 
a longo prazo de suas operações. Em março de 2024, a Apolo assinou contrato de financiamento 
com a FINEP, no valor de R$ 97,9 milhões, sendo que a primeira parcela de R$ 45,5 milhões foi 
recebida em abril de 2024. O objetivo da referida linha de crédito é fazer frente aos projetos no 
âmbito do Plano Estratégico de Inovação (“PEI da Apolo”), visando investir em novas tecnologias 
que permitam adicionar valor aos seus produtos, expandir e diversificar o portfólio, além de atingir 
novos mercados com maior eficiência operacional, em linha com sua visão estratégica. 

PROPOSTAS À ASSEMBLEIA GERAL: 
Em milhares de Reais
Lucro líquido do exercício de 2024 34.067
Reserva legal 1.703
Dividendo proposto 8.091
Reserva de reforço de capital de giro 24.273
Total  34.067
Os dividendos propostos equivalem a R$ 0,3983022411 por ação ordinária. PERSPECTIVAS FUTURAS: 
Para o ano de 2025 a Administração da Companhia tem confiança na continuidade da trajetória de resultados 
positivos. RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES: A política da companhia no 
que tange à contratação de serviços junto aos seus auditores independentes, não relacionados a serviços 
de auditoria externa, assegura que não há conflito de interesses, perda de independência ou objetividade. 
Em 2024 não foram contratados outros serviços de auditoria não relacionados às demonstrações contábeis. 
AGRADECIMENTOS: A Administração, finalmente, agradece o decisivo apoio recebido dos acionistas, clientes, 
fornecedores, agentes financeiros, comunidade e, em especial, o empenho e a dedicação de seus funcionários.
Rio de Janeiro, 24 de março de 2025 A Administração.

1 Contexto operacional e mudanças significativas no exercício: 1.1 Informações gerais: 1.1 (a) Sobre 
a Companhia: A Apolo Tubulars S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na Cidade de Lorena, Estado de São Paulo. Constitui objeto da Companhia: (i) produzir, processar e 
finalizar tubos de aço com costura para condução de gases e fluídos para produção e exploração de petró-
leo e gás; (ii) exportar, vender e distribuir tubos de aço e seus acessórios e componentes; (iii) participar ou 
fazer investimentos em outras sociedades de forma a expandir o negócio de tubos de aço; e (iv) importar 
e comprar tubos de aço do exterior para vendê-los no mercado nacional. Relação de entidade controlada:

Participação acionária %
País 2024 2023

Apolo Tubulars International EUA 100% 100%
A Apolo Tubulars International Corporation é uma entidade sediada em Houston, Estados Unidos da 
América, que tem como objetivo a representação comercial dos produtos e serviços da Companhia no 
mercado norte-americano. 1.2. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2024: 1.2 (a) 
Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Consti-
tucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da 
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição 
sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre 
Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) 
– de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração,comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de de-
zembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei comple-
mentar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos 
pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025. 
Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP 
nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado 
Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado 
que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, 
responsável pela administração do referido imposto. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, 
em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração 
dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente 
conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por lei com-
plementar. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações contábeis de 
31 de dezembro de 2024. 2 Como os números são calculados: 2.1 Resultado do exercício: 2.1 (a)  
Receita operacional líquida: A receita com cliente é reconhecida quando o controle dos produtos é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter direi-
to em troca desses bens ou serviços. A transferência do controle do produto para o cliente geralmente 
ocorre na entrega do produto na localidade física indicada pelo cliente.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Vendas brutas 521.411 556.068 521.706 558.354
Impostos incidentes sobre as vendas

ICMS (45.862) (51.904) (45.862) (51.904)
PIS/ COFINS (30.843) (42.181) (30.843) (42.181)
IPI (6.011) (3.856) (6.011) (3.856)

Devoluções e cancelamentos (14.455) (4.009) (14.455) (4.009)
Receita operacional líquida 424.240 454.118 424.535 456.404
2.1 (b) Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Matérias-primas e embalagens (291.196) (296.286) (292.450) (298.344)
Salários, Encargos e Gratificações (24.136) (19.558) (24.136) (19.558)
Honorários dos Administradores (5.443) (5.015) (5.443) (5.015)
Energia elétrica (4.599) (6.185) (4.599) (6.185)
Outros custos Fixos/Variáveis (*) (4.960) (5.026) (4.960) (5.026)
Outras Despesas (**) (7.018) (6.301) (9.114) (7.022)
Depreciação e amortização (5.470) (4.962) (5.470) (4.962)
Fretes (16.992) (17.889) (16.992) (18.021)
Comissões/ royalties (2.435) (1.609) (2.435) (1.609)
Outras receitas (despesas), líquidas - 2.1(d) (2.489) 1.008 (2.489) 1.041

(364.738) (361.823) (368.088) (364.701)
Custo das mercadorias vendidas (321.129) (322.199) (322.383) (324.257)
Despesas com vendas (27.005) (26.249) (28.540) (26.516)
Despesas administrativas (14.115) (14.383) (14.676) (14.969)
Outras receitas (despesas), líquidas (2.489) 1.008 (2.489) 1.041

(364.738) (361.823) (368.088) (364.701)
(*) Nesta linha estão inseridos todos outros custos fixos e variáveis não relacionados nas linhas anterio-
res. (**) Nesta linha estão inseridas outras despesas tais como honorários advocatícios e consultorias. 
2.1 (c) Resultado financeiro: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita financeira
Juros sobre aplicações financeiras 13.176 10.418 13.176 10.418
Juros em transações com partes relacionadas - 252 - 252
Variações monetárias ativas 600 778 600 778
Variações cambiais ativas 1.488 3.650 1.488 3.650
Atualização Creditos de Pis e Cofins s/ICMS 
- 2.3(b) 924 1.116 924 1.116
Outros 179 367 179 367

Total da receita financeira 16.367 16.581 16.367 16.581
Despesa financeira

Juros e atualizações sobre financiamentos
com terceiros (16.179) (14.001) (16.179) (14.001)

Juros - passivo de arrendamento (21) (42) (21) (42)
Variações monetárias passivas (76) (424) (76) (424)
Variações cambiais passivas (1.767) (2.305) (1.767) (2.305)
Outros (2.481) (1.655) (2.481) (1.656)

Total da despesa financeira (20.524) (18.427) (20.524) (18.428)
Resultado financeiro (4.157) (1.846) (4.157) (1.847)
2.1 (d) Outras receitas (despesas), líquidas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Reversão (Provisão) para perdas esperadas 
contas a receber (1.925) 603 (1.925) 603
Reversão (Provisão) para Contingências (36) (150) (36) (150)
Recebimento de aluguéis 60 55 60 55
Outras (despesas) receitas (588) 500 (588) 533

(2.489) 1.008 (2.489) 1.041
2.1 (e) Despesa com imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro antes do imposto 53.328 90.058 52.290 89.856
Imposto calculado com base em alíquota legal (18.132) (30.620) (17.779) (30.551)
Efeito da equivalência patrimonial (686) (133) - -
Juros sobre capital próprio - 4.172 - 4.172
Diferenças permanentes (443) 832 (444) 832

Despesa com Imposto de renda e Contribuição 
social (19.261) (25.749) (18.223) (25.547)
Alíquota Efetiva % 36% 29% 35% 28%
Despesa com IR e CS corrente (19.509) (23.728) (19.509) (23.526)
Despesa com IR e CS diferido 248 (2.021) 1.287 (2.021)

(19.261) (25.749) (18.222) (25.547)
Os tributos diferidos reconhecidos sobre diferenças temporárias estão demonstrados na Nota 2.3 (d)).
2.2 Ativos e passivos financeiros: A Companhia possui os seguintes instrumentos financeiros:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 2.2(a) 93.527 102.798 94.771 105.354
Contas a receber 2.2(b) 50.158 52.936 50.158 54.259
Contas a receber - partes relacionadas 2.2(b) - 1.299 - -
Empréstimos a receber - partes 
relacionadas 5.1(a) 2.248 1.757 - -
Depósitos judiciais 2.3(e) 76 76 76 76

146.009 158.866 145.005 159.689
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivos financeiros ao custo amortizado
Fornecedores 2.2(d) 21.098 16.118 21.098 16.118
Fornecedores - partes relacionadas 2.2(d) 32.249 13.223 32.249 13.223
Empréstimos - terceiros 2.2(e) 144.488 116.525 144.488 116.525
Outras contas a pagar 3.965 3.127 3.965 3.127
Passivos de arrendamento 2.3(j) 328 472 328 472
Dividendos a pagar 8.091 15.273 8.091 15.273

210.219 164.738 210.219 164.738
Ativos e passivos financeiros ao custo amortizado: São incluídos nessa classificação os ativos 
financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativos não 
circulantes. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortiza-
do, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos a perda por redução ao valor 
recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” 
na aquisição e taxas ou custos incorridos. As compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que a Companhia se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os passivos financeiros ao custo amortizado são mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A exposição da Companhia aos riscos associados aos instrumen-
tos financeiros é discutida na seção a 3.1. 2.2.(a) Caixa e equivalentes de caixa: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e equivalentes de caixa
Recursos em caixa e depósitos bancários 6.344 338 7.588 2.894
Aplicações financeiras equivalentes a caixa 87.183 102.460 87.183 102.460
Caixa e equivalentes de caixa 93.527 102.798 94.771 105.354

As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a uma remuneração de 100% do CDI (100% CDI em 2023), e estão alocadas majoritariamente 
em CDBs. 2.2.(b) Contas a receber de clientes e partes relacionadas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Contas a receber de clientes
Mercado interno 52.333 53.186 52.333 54.509
Mercado externo - 1.299 - -

Provisão para perdas esperadas no contas a 
receber (Nota 3.1(d)) (2.175) (250) (2.175) (250)
Contas a receber de clientes, líquidas 50.158 54.235 50.158 54.259

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

A vencer 50.333 44.488 50.333 44.512
Vencidos até 90 dias 160 9.207 160 9.207
Vencidas 91 a 180 dias 55 174 55 174
Vencidas 181 a 365 dias 1.024 607 1.024 607
Vencidas a mais de 365 dias 761 9 761 9

52.333 54.485 52.333 54.509
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa (2.175) (250) (2.175) (250)

50.158 54.235 50.158 54.259
Classificação como contas a receber de clientes: Contas a receber de clientes representam montantes 
devidos pelos clientes da Companhia por produtos vendidos no curso normal das operações, com prazo 
de vencimento entre 30 e 90 dias, sendo, portanto, classificados no ativo circulante. As contas a receber 
de clientes são inicialmente reconhecidas pelos valores incondicionais a receber, exceto quando há um 
componente de financiamento embutido. A Companhia mantém suas contas a receber com o objetivo de 
coletar fluxos de caixa e as reconhece pelo custo amortizado utilizando o método de taxa efetiva de juros. 
Valor justo de contas a receber de clientes: Considerando sua natureza de curto prazo, o valor a custo 
amortizado é considerado similar ao seu valor justo. Impairment e exposição a riscos: Informações sobre 
a provisão para perdas esperadas das contas a receber e a exposição a riscos de moeda/ variação cambial 
e crédito estão descritas, respectivamente, nas Notas 3.1(c) e 3.1 (a). 2.2.(c) Outras contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Outras contas a receber - - - -
Despesas antecipadas 801 318 830 318
Adto de Fornecedores 1.891 2.700 1.891 2.700
Outros 1.333 1.027 1.333 1.027

4.025 4.045 4.054 4.045
2.2.(d) Fornecedores e Fornecedores com partes relacionadas:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores
No mercado nacional 50.515 26.467 50.515 26.467
No mercado externo 2.832 2.874 2.832 2.874

53.347 29.341 53.347 29.341
As contas a pagar a fornecedores não têm garantias e são geralmente pagas entre 1 e 60 dias. 2.2.(e) 
Empréstimos - terceiros: Saldos e transações: O saldo de empréstimos é composto pelas seguintes tran-
sações:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Em moeda nacional 144.488 102.507 144.488 102.507
Em moeda estrangeira - 14.018 - 14.018

144.488 116.525 144.488 116.525
Circulante 26.915 26.525 26.915 26.525
Não Circulante 117.573 90.000 117.573 90.000
Empréstimos em moeda nacional: Foram dadas em garantia em empréstimos a Cessão de recebíveis 
e aval da Controladora, com juros de INPC e TR + 1% a.a.. Para empréstimos em moeda nacional são 
exigidos covenants financeiros, que foram cumpridos durante o exercício, tais como: Dívida financeira 
líquida/EBITDA < 2 e EBITDA/Despesas financeiras líquidas > 2,5. A Companhia obteve linha de crédito 
junto à Agência Especial de Financiamento Industrial S.A. – FINAME, subsidiária do Banco Nacional 
de Desenvolvimento – BNDES, no valor total de R$ 90.000. Os recursos foram liberados em 15 de 
março de 2022 com taxas de 3,56% a.a. de Spread + TLP (IPCA + 3,83% a.a.). A Companhia celebrou 
contrato de financiamento com a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP (“FINEP”), no valor de 
R$ 97,9 milhões, tendo sido liberado em abril de 2024 o valor de R$ 45,6 milhões correspondente a 
primeira tranche, com taxa de TR + 2,8% aa. Como garantia para este financiamento foi oferecido fiança 
bancária. Empréstimos em moeda estrangeira: Contrato de ACC registrados pela Companhia que 
são corrigidos pela variação cambial + juros de 7,19% a.a. liquidados em 2024. Movimentação dos 
saldos nos exercícios:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo no início do exercício 116.525 129.413 116.525 129.413
Juros incorridos 13.250 14.077 13.250 14.077
Variação cambial 1.326 (1.189) 1.326 (1.189)
Amortização - principal (18.201) (11.531) (18.201) (11.531)
Amortização - juros (13.985) (14.245) (13.985) (14.245)
Captações 45.573 - 45.573 -

Saldo no final do exercício 144.488 116.525 144.488 116.525
2.3 Ativos e passivos não financeiros: 2.3.(a) Estoques: Informações financeiras:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Produtos acabados 61.334 24.833 61.334 25.885
Matérias-primas e embalagens 20.643 23.451 20.643 23.451
Almoxarifado de manutenção e reposição 16.622 14.568 16.622 14.568
Produtos em elaboração 16.880 14.087 16.880 14.087
Estoque próprio em poder de terceiros 4.774 2.089 4.774 2.089
Importações em andamento - 289 - 289
(-) Provisão para perdas por obsolescência (7.088) (6.303) (7.088) (6.303)
Outros estoques 34 136 34 136

113.199 73.150 113.199 74.202
Os produtos acabados são compostos por tubos de aço.  A principal matéria-prima é bobina de aço lami-
nada a quente e os principais materiais de embalagem são: luvas e protetores de aço. Estoque próprio em 
poder de terceiros refere-se a tubos de aço enviados ao industrializador para revestimento em polipropile-
no e galvanização. O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das mercadorias 
vendidas” decorre substancialmente de matérias primas e embalagens, totalizando na controladora R$ 
321.129 (2023 – R$ 322.199) e R$ 322.383 (2023 – R$ 324.257) no consolidado. Mais informações sobre 

a natureza do “Custo das mercadorias vendidas” na Nota 2.1 (b). 2.3.(b) Tributos a recuperar
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
PIS/ COFINS (*) 29.483 22.631 29.483 22.631
IRPJ e CSLL 8.664 8.113 8.664 8.113
IRRF 424 269 424 269
ICMS (**) 37.267 33.188 37.267 33.188
IPI 13.351 11.732 13.351 11.732

89.189 75.933 89.189 75.933
Circulante 11.515 4.788 11.515 4.788
Não Circulante 77.674 71.145 77.674 71.145
Os tributos e contribuições deverão ser compensados com obrigações a pagar de mesma natureza.  
(*) Em maio de 2022 o STF confirmou que o ICMS destacado na nota fiscal deve ser excluído da base 
de cálculo do PIS e da COFINS, não somente o ICMS pago. A Companhia apurou os valores que se 
referem, principalmente, aos 5 anos anteriores à petição inicial do processo que trata da exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, abrangendo créditos correspondentes ao período de 
2002 a 2018. Em 2022 foram reconhecidos créditos no montante de R$ 20.503, sendo R$ 16.601 de 
principal e R$ 3.902 de atualização monetária. (**) Os créditos de ICMS estão sendo compensados com 
operações tributadas de ICMS. 2.3.(c) Obrigações tributárias - correntes

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Tributos correntes
IRRF 367 2.146 367 2.146
ICMS 2 - 2 -
INSS 745 751 745 751
PIS/ COFINS - 44 - 44
Outros 194 156 194 156

1.308 3.097 1.308 3.097
2.3.(d) Imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo (passivo) fiscal diferido
Ativo fiscal diferido
Variações cambiais 9.340 8.972 9.340 8.972
Provisão para perdas esperadas do contas a 
receber 578 339 578 339
Provisão para contingências 214 235 214 235
Outras diferenças temporárias 2.525 2.297 5.187 3.481

12.657 11.843 15.319 13.027
Passivo fiscal diferido
Variações cambiais (15.010) (14.481) (15.010) (14.481)
Outras diferenças temporárias (5.598) (5.560) (5.598) (5.560)

(20.608) (20.041) (20.608) (20.041)
Total, líquido (7.951) (8.198) (5.289) (7.014)
A reconciliação da alíquota efetiva aplicada na apuração do cálculo do imposto de renda e da contribui-
ção social está demonstrada na Nota 2.1 (e). Os ativos e passivos de impostos diferidos são reconheci-
dos na proporção da probabilidade de realização conforme apuração do imposto.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2024

2025 3.975 2.968
2026 1.988 1.160
2027 em diante 1.988 1.160

7.951 5.289

Demonstração do Resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais - R$

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida 2.1 (a) 424.240 454.118 424.535 456.404
Custo das mercadorias vendidas 2.1 (b) (321.129) (322.199) (322.383) (324.257)
Lucro bruto 103.111 131.919 102.152 132.147
Despesas com vendas 2.1 (b) (27.005) (26.249) (28.540) (26.516)
Despesas administrativas 2.1 (b) (14.115) (14.383) (14.676) (14.969)
Resultado de equivalência patrimonial 2.3 ( f ) (2.017) (391) - -
Outras receitas (despesas), líquidas 2.1 (b/d) (2.489) 1.008 (2.489) 1.041
Lucro operacional 57.485 91.904 56.447 91.703
Despesas financeiras (20.524) (18.427) (20.524) (18.428)
Receitas financeiras 16.367 16.581 16.367 16.581
Resultado financeiro 2.1 (c) (4.157) (1.846) (4.157) (1.847)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 53.328 90.058 52.290 89.856
Imposto de renda e contribuição social 2.1 (e) (19.261) (25.749) (18.223) (25.547)
Lucro líquido do exercício 34.067 64.309 34.067 64.309
Lucro básico e diluído do exercício por 
ação - R$ 2.5 0,8884 1,6771
Quantidade média de ações ao final do 
exercício (média ponderada) 38.346.462 38.346.462
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais - R$

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 34.067 64.309 34.067 64.309
Outros resultados abrangentes
Variação cambial sobre investimentos no exterior 644 (264) - -
Resultado abrangente Total 34.711 64.045 34.067 64.309
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais - R$
Outros Resultados Abrangentes Reservas de lucros

Capital social
Reserva de 

capital Ajuste de avaliação patrimonial Reserva Legal
Reserva de reforço 

 de capital de giro
Lucros  

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2023 124.626 13.541 1.868 8.925 27.722 - 176.682
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício - - - - - 64.309 64.309

Contribuições e Distribuições aos acionistas - - - - - - -
Destinação do lucro líquido do exercício - - - - - - -
Dividendos - Nota 2.4 (f) - - - - - (4.843) (4.843)
JSCP pago antecipadamente - - - - - (12.270) (12.270)
Constituição de Reservas - Nota 2.4 (c) (d) - - - 3.216 43.980 (47.196) -
Variação cambial sobre investimento no exterior - Nota 2.4 (e) - - (264) - - - (264)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 124.626 13.541 1.604 12.141 71.702 - 223.614
Resultado abrangente do exercício -
Lucro líquido do exercício - - - - - 34.067 34.067

Contribuições e Distribuições aos acionistas - - - - - - -
Dividendos - Nota 2.4 (f) - - - - - (8.091) (8.091)
Constituição de Reservas - Nota 2.4 (c) (d) - - - 1.703 24.273 (25.976) -
Variação cambial sobre investimento no exterior - Nota 2.4 (e) - - 644 - - - 644

Saldo em 31 de dezembro de 2024 124.626 13.541 2.248 13.844 95.975 - 250.234
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração do Fluxo de Caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais - R$

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Atividades operacionais
Lucro antes dos tributos 53.328 90.058 52.290 89.856
Ajustes de :
recursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciação e amortização 5.470 4.962 5.470 4.962
Despesas financeiras com juros de 
empréstimos e variação cambial 14.576 12.888 14.576 12.888
Despesas (receitas) financeiras com juros 
de coligadas

2.1 -  
( c ) - (252) - (252)

Valor residual do imobilizado baixado 22 (9) 22 (9)

Resultado de equivalência patrimonial
2.3 -  
(f)/(g) 2.017 391 - -

Provisão para perda de estoque 785 2.496 785 2.496
Juros de arrendamento 2.3 (h) 21 42 21 42
Provisão (Reversão) para Contingências 2.3 (e) (504) 100 (504) 100
Outros ajustes (16) 150 2 14
Total 75.699 110.826 72.662 110.097

Variações no capital circulante
Contas a receber de clientes 4.077 5.105 4.077 5.106
Estoques (40.921) 5.633 (40.921) 7.858
Impostos a recuperar (14.070) 6.013 (14.070) 6.013
Outros ativos (471) 7.785 (471) 7.882
Fornecedores 24.006 (23.243) 24.006 (23.243)
Obrigações Tributarias (4.856) (3.546) (3.131) (3.731)
Obrigações trabalhistas 221 (24) 221 (24)
Outros passivos 1.652 (1.776) 1.652 (1.677)

45.337 106.773 44.025 108.281
Caixa gerado nas operações

Juros pagos sobre empréstimos 2.2 (e) (13.985) (14.245) (13.985) (14.245)
Imposto de renda e contribuição social pagos (16.442) (23.782) (16.442) (23.782)

Caixa líquido gerado nas operações 14.910 68.746 13.598 70.254
Atividades de investimentos 
Compras para o imobilizado 2.3 (g) (36.130) (1.983) (36.130) (1.983)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (36.130) (1.983) (36.130) (1.983)
Atividades de financiamento
Captação de empréstimos com terceiros 2.2 (e) 45.573 - 45.573 -
Pagamento de empréstimos com terceiros 2.2 (e) (18.201) (11.531) (18.201) (11.531)
Pgto das parcelas ref direito de uso em 
arrendamento 2.3 (h) (150) (151) (150) (151)
Dividendos e Juros sobre capital próprio 
pago a acionistas (15.273) (9.241) (15.273) (9.241)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
atividades de financiamento 11.949 (20.923) 11.949 (20.923)
Aumento (diminuição) de caixa (9.271) 45.840 (10.583) 47.348
Caixa e equivalentes no início do exercício 102.798 56.958 105.354 58.006
Caixa e equivalentes no final do exercício 93.527 102.798 94.771 105.354

(9.271) 45.840 (10.583) 47.348
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Balanço Patrimonial - Em milhares de reais – R$

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais – R$ (Exceto quando indicado de outra forma)

2.3.(e) Depósitos judiciais e provisão para contingências: Os saldos de depósitos judiciais e de provisão para contingências estão descritos a seguir:
Depósitos judiciais Provisão para contingências

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Tributários - - - - - 442 - 442
Trabalhistas/ Previdenciários 76 76 76 76 - 62 - 62

76 76 76 76 - 504 - 504

A movimentação da provisão para contingências está apresentada a seguir:
Movimentação da provisão para contingências

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 504 404 504 404
Valores debitados (creditados)
no resultado do exercício
Provisões adicionais reconhecidas - 150 - 150
Reversões (504) (50) (504) (50)

Saldo final - 504 - 504
A Companhia vem discutindo judicialmente a legalidade de alguns tributos bem como o direito de se credi-
tar/recuperar impostos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos internos 
e externos, realiza a análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base 
na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas prováveis estimadas com as ações em curso. As causas com perda pos-
sível, em que não há provisão/ passivo reconhecido, estão descritas na Nota 4.1. 2.3.(f) Investimento:

Saldo do investimento
Participação (%) Controladora

Investida direta Controle Atividade 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Apolo Tubulars 
International Corp.  Controlada 

 Tubos de 
aço 100,00 100,00 1.686 3.059

1.686 3.059

Mutações nos investimentos durante o exercício – Controladora
Controladora

31/12/2024
Apolo Tubulars Inter. Corp. Total

Saldo inicial 3.059 3.059
Equivalência patrimonial (2.017) (2.017)
Ajuste avaliação patrimonial 644 644

1.686 1.686
- -

Controladora
31/12/2023

Apolo Tubulars Inter. Corp. Total
Saldo inicial 3.714 3.714
Equivalência patrimonial (391) (391)
Ajuste avaliação patrimonial (264) (264)

3.059 3.059
Informações sobre a controlada em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

Apolo Tubulars International Corp.
31/12/2024 31/12/2023

Total de ativos 3.934 6.116
Total de passivos 2.248 3.057
Patrimônio líquido 1.686 3.059

31/12/2024 31/12/2023
Total de Receitas 296 2.286
Prejuízo do exercício (2.017) (391)
Percentual de participação 100,00% 100,00%

Controladora Consolidado
Ativos Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.2 (a) 93.527 102.798 94.771 105.354
Contas a receber de clientes 2.2 (b) 50.158 52.936 50.158 54.259
Contas a receber com partes relacionadas 5.1 (a) - 1.299 - -
Estoques 2.3 (a) 113.199 73.150 113.199 74.202
Tributos a recuperar 2.3 (b) 11.515 4.788 11.515 4.788
Outras contas a receber 2.2 (c ) 4.025 4.045 4.054 4.045

272.424 239.016 273.697 242.648
Não circulante
Empréstimos a receber - Partes relacionadas 5.1 (a) 2.248 1.757 - -
Tributos a recuperar LP 2.3 (b) 77.674 71.145 77.674 71.145
Depósitos judiciais 2.3 (e) 76 76 76 76
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 2.3 (d) 12.657 11.843 - -

92.655 84.821 77.750 71.221
Investimentos 2.3 (f) 1.686 3.059 - -
Imobilizado 2.3 (g) 119.768 88.877 119.768 88.877
Direito de uso de arrendamento 2.3 (h) 69 234 69 234

214.178 176.991 197.587 160.332
Total do ativo 486.602 416.007 471.284 402.980

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 2.2 (d) 21.098 16.118 21.098 16.118
Fornecedores com partes relacionadas 5.1 (a) 32.249 13.223 32.249 13.223
Empréstimos - terceiros 2.2 (e) 26.915 26.525 26.915 26.525
Passivos de arrendamento 2.3 (h) 214 194 214 194
Obrigações tributárias - correntes 2.3 (c) 1.308 3.097 1.308 3.097
Salários e encargos sociais a pagar 4.234 4.013 4.234 4.013
JSCP e Dividendos a pagar 2.4 (f) 8.091 15.273 8.091 15.273
Outras contas a pagar 3.965 3.127 3.965 3.127

98.074 81.570 98.074 81.570
Não circulante
Empréstimos - terceiros 2.2 (e) 117.573 90.000 117.573 90.000
Passivos de arrendamento 2.3 (h) 114 278 114 278
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 2.3 (d) 20.607 20.041 5.289 7.014
Provisão para contingências 2.3 (e) - 504 - 504

138.294 110.823 122.976 97.796
Total do passivo 236.368 192.393 221.050 179.366
Patrimônio líquido
Capital social 2.4 (a) 124.626 124.626 124.626 124.626
Reserva de capital 2.4 (b) 13.541 13.541 13.541 13.541
Ajuste de avaliação patrimonial 2.4 (e) 2.248 1.604 2.248 1.604
Reserva de lucros 2.4 (c/d/f) 109.819 83.843 109.819 83.843

Total do patrimônio líquido 250.234 223.614 250.234 223.614
Total do passivo e patrimônio líquido 486.602 416.007 471.284 402.980

2.3.(g) Imobilizado:

Terrenos Imóveis
Máquinas e instalações 

industriais
Móveis e 

utensílios Veículos
Computadores e 

periféricos Outros ativos
Obras em  

andamento Total
Em 31 de dezembro de 2023 -   
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2023 865 20.689 59.043 221 - 356 - 10.673 81.614
Aquisições - 4 518 53 344 233 61 880 2.094
Baixas, líquidas - - (97) - - (5) - - (101)
Transferências - 5.955 3.535 - - - - (9.490) (0)
Depreciação - (673) (4.074) (44) (40) (123) (7) - (4.962)
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 865 25.975 58.925 230 304 461 54 2.063 88.877

Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2024 865 25.975 58.925 230 304 461 54 2.063 88.877
Aquisições - - 270 159 182 219 21 35.279 36.130
Baixas, líquidas - (11) (11) (22)
Transferências - 76 - (76) -
Depreciação - (763) (4.153) (44) (87) (155) (15) - (5.217)
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 865 25.288 55.031 334 399 525 60 37.266 119.768

Custo 865 37.208 125.992 1.146 803 2.600 82 37.266 205.962
Depreciação - (11.920) (70.961) (812) (404) (2.075) (22) - (86.194)
Valor líquido 865 25.288 55.031 334 399 525 60 37.266 119.768

A Companhia realiza análise dos indicativos de impairment estabelecidos pelo CPC 01 (R1) - Redução 
ao valor recuperável de ativos, quando eles ocorrem ou pelo menos anualmente. Não foram identifica-
dos indicativos durante o exercício. O terreno da Companhia foi dado como garantia para obtenção de 
determinados empréstimos. As obras em andamento referem-se a expansão de galpões e aquisição de 
novos maquinários. Os projetos no âmbito do Plano Estratégico de Inovação (“PEI da Apolo”), visam 
investir em novas tecnologias que permitam adicionar valor aos seus produtos, expandir e diversificar o 
portfólio, além de atingir novos mercados com maior eficiência operacional, em linha com sua visão es-
tratégica. 2.3.(h) Direito de uso e passivo de arrendamento: Montantes reconhecidos no balanço 
patrimonial: O balanço patrimonial demonstra os seguintes montantes relacionados à arrendamentos:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Direito de uso de ativos
Salas comerciais 69 234 69 234

69 234 69 234
Passivo de arrendamento

Circulante 214 194 214 194
Não circulante 114 278 114 278

328 472 328 472

Montantes reconhecidos na demonstração de resultados e fluxos de caixa
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Amortização do direito de uso

Salas comerciais 166 166 166 166
166 166 166 166

Despesa de juros 21 21 21 21
Total de desembolsos de caixa em contratos de 
arrendamento (150) (151) (150) (151)
2.4. Patrimônio líquido: 2.4.(a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é 
composto por 38.346.462 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 2.4.(b) Reserva de capi-
tal: Constituída em anos anteriores a título de ágio na subscrição de ações nos termos do artigo 182, §1º 
da Lei nº 6.404/76. 2.4.(c) Reserva legal: Deve ser constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido 
do exercício até atingir 20% do capital social, limite previsto na legislação societária, e poderá ser usada 
para absorver prejuízos acumulados. 2.4.(d) Reserva de Reforço de Capital de Giro: Constituída para 
formação de reserva de capital de giro, não podendo ultrapassar 80% do capital social. 2.4.(e) Ajuste de 
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avaliação patrimonial: O valor registrado nesta rubrica refere-se à ajuste de avaliação patrimonial em 
virtude da variação cambial, no  investimento na investida Apolo Tubulars International, pela conversão 
da moeda local - Dólar Americano, e a moeda da Controladora Apolo Tubulars – Real. 2.4.(f) Dividen-
dos: Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 25% do 
lucro líquido de cada ano, ajustados na forma prevista no artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Os valores de 
dividendo mínimo estabelecidos no estatuto social são reconhecidos como passivo, líquidos dos paga-
mentos já realizados, em contrapartida do Patrimônio líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigató-
rio somente é reconhecido como passivo quando aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral. 2.5 
Lucro por ação básico e diluído: O lucro por ação básico é calculado dividindo-se o lucro do exercício 
atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em circulação. 
O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se o lucro e a média ponderada da quantidade de ações 
levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de diluição (instrumentos pa-
trimoniais ou contratos capazes de resultar na emissão de ações). Os lucros apurados, básico e diluído, 
apresentam o mesmo valor por ação em razão de a Companhia não possuir ações potenciais diluidoras. 
Os quadros abaixo apresentam os dados de resultado e ações utilizados no cálculo dos lucros básico e 
diluído por ação nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

31/12/2024 31/12/2023
Atribuído igualmente entre as classes de ações
Lucro líquido do exercício
Ordinárias 34.067 64.309

34.067 64.309
Denominador básico e diluído - quantidade de ações
Quantidade de ações 
Ordinárias 38.346.462 38.346.462
Preferenciais  -

38.346.462 38.346.462
Lucro básico e diluído por ação (R$ por ação)
Lucro básico e diluído por ação
Ordinárias 0,8884 1,6771

3 Gestão de riscos e de capital, estimativas críticas e valor justo: 3.1 Gestão de riscos de merca-
do e análises de sensibilidade: A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros 
são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas de contro-
le, definidos pela diretoria e aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. A aderência 
das posições de tesouraria em instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, em relação a essas 
políticas é apresentada e avaliada por reuniões semanais onde pontos relevantes são discutidos. A 
gestão de riscos é realizada pela Tesouraria da Companhia. As atividades da Companhia a expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor 
justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros 
e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de 
risco é realizada pela alta administração da Companhia que identifica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: ▪ Risco cambial; ▪ Risco de taxa de juros; ▪ Risco de crédito; ▪ Risco 
de liquidez. Na elaboração das análises de sensibilidade por fator de risco, a Companhia efetuou os 
seguintes procedimentos: ▪ Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos materiais 
para a Companhia; ▪ Definição de um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, 
pode gerar resultados adversos para a Companhia; ▪ Definição de cenários adicionais na variável de 
risco considerada. 3.1.(a) Risco cambial: O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia 
vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais 
faturados ou aumentem valores captados no mercado. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
possuía uma exposição cambial líquida decorrente da diferença de financiamentos, contas a pagar, 
importações em andamento e contas a receber, denominados em dólar, no montante de R$ 2.832 (R$ 
15.304 em 31 de dezembro de 2023) e no consolidado no montante de R$ 2.832 (R$ 16.603 em 31 de 
dezembro de 2023).

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldos em R$ de instrumentos atrelados a 
moeda estrangeira
Ativos
Contas a receber em USD - 1.299 - -
Importações em andamento em USD - 289 - 289

Passivos
Empréstimos em USD
Indexados ao USD - (14.018) - (14.018)

Contas a pagar em USD (2.832) (2.874) (2.832) (2.874)
Exposição líquida (2.832) (15.304) (2.832) (16.603)
Análise de sensibilidade: Abaixo está demonstrada a análise de sensibilidade relativa à variação do 
dólar americano em relação ao real sobre os saldos de empréstimos denominados nesta moeda. Para 
o cenário I foi considerada a cotação de R$ 6,192 por US$1,00 - aumento de 10% sobre a cotação real 
de 31 de dezembro de 2024. Para o cenário II, foi considerada a cotação de R$ 6,192 por US$1,00 - 
redução de 10% sobre a cotação real de 31 de dezembro de 2024. 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2024

Real
Cenário I -  

aumento de 10%
Cenário II -  

redução de 10%
Exposição cambial líquida (indexada ao USD) (2.832) (2.832) (2.832)
Taxa do US$ em 31 de dezembro de 2024 6,192 6,192 6,192
Taxa cambial estimada conforme cenários de stress - 6,811 5,573
Diferença entre as taxas - 0,619 (0,619)
Ganho (perda) - (283) 283
3.1.(b) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de 
longo prazo. Os empréstimos emitidos a taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros 
de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos a taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo 
associado à taxa de juros. Análise de sensibilidade: A administração estimou um cenário provável de 
variação de 10% da taxa CDI e TJLP. As taxas foram estressadas em 25% e 50%, servindo de parâ-
metro para os cenários possível e remoto, respectivamente. A tabela abaixo apresenta um resumo dos 
cenários estimados pela Administração levando-se em consideração, além da taxa e dos indicadores, a 
taxa média ponderada de juros incidentes sobre os contratos:

Exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Cenário real Cenário I Cenário II

Exposição de passivos a taxa de juros
Passivos, líquidos, atrelados à TJLP 144.488 144.488 144.488
Passivos, líquidos, atrelados ao CDI - - -

Taxa em 31 de dezembro de 2024
TJLP 6,89% 8,61% 10,33%
CDI 13,10% 16,37% 19,65%

Taxa estimada conforme cenários de stress
TJLP 7,57% 9,47% 11,36%
CDI 14,41% 18,01% 21,61%

Diferença entre as taxas
TJLP 0,69% 0,86% 1,03%
CDI 1,31% 1,64% 1,96%
Aumento do passivo 995 1.243 1.492

3.1.(c) Risco de crédito: O risco de crédito refere-se à possibilidade da Companhia e sua controlada 
sofrerem perdas decorrentes da inadimplência de seus clientes, de instituições financeiras depositárias 
de recursos de caixa e equivalentes de caixa ou contrapartes de seus instrumentos financeiros. A Com-
panhia e sua controlada estão expostas a tais riscos em suas atividades operacionais (principalmente 
em relação às contas a receber de clientes) e de investimento, incluindo depósitos em bancos e insti-
tuições financeiras, transações cambiais e outros instrumentos financeiros, o que pode afetar negativa-
mente as operações, condição financeira e resultados operacionais. Os limites de riscos individuais são 
determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites determinados 
pela administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado 
nenhum limite de crédito durante o exercício e a administração não espera nenhuma perda decorrente 
de inadimplência dessas contrapartes, além da provisão já constituída (Nota 2.2(b)). Contas a receber 
de clientes: A Companhia registra provisões para perdas estimadas de crédito conforme estabelecido 
pelo CPC 48 / IFRS 9, permitindo o uso da provisão de perda esperada ao longo da vida útil para todas 
as contas a receber e ativos relacionados a contratos com clientes. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 
de dezembro de 2023 os saldos referem-se a valores acumulados em diversos exercícios e a provisão 
foi determinada conforme indicado a seguir:

A vencer
Vencidos até 

180 dias
Vencidos acima 

de 180 dias Total
Em 31 de dezembro de 2024
Taxa de perda esperada 0,8 - 100,0 4,2
Valor bruto - Contas a receber 50.493 55 1.785 52.333
Provisão para perdas esperadas (390) - (1.785) (2.175)

Em 31 de dezembro de 2023
Taxa de perda esperada 0,6 - - 0,5
Valor bruto - Contas a receber 44.488 9.381 616 54.485
Provisão para perdas esperadas (250) - - (250)

A movimentação da perda esperada para as contas a receber está demonstrada a seguir:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 250 853
(Reduçôes) Adições, líquidas, na estimativa de perdas esperadas 1.925 (603)

Saldo final 2.175 250
3.1.(d) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste no risco de a Companhia e sua controlada não 
dispor de recursos suficientes para cumprir com suas obrigações associadas aos passivos financeiros 
que serão liquidados com caixa e equivalentes de caixa ou aplicações financeiras, tais como o saldo de 
fornecedores, empréstimos, financiamentos, salários, provisões e encargos sociais a recolher e outros 
passivos. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela administração da Companhia. A administração 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha 
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os pla-
nos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas inter-
nas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por 
exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para 
administração do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência de juros, depósitos 
a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez 
suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

Controladora
Até 6 

meses
De 6 a 12 

meses
De 1 a 2 

anos
De 2 a 5 

anos
Acima de 

5 anos Totais
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores - terceiros 53.347 53.347
Empréstimos - terceiros 26.915 - 18.000 63.869 35.704 144.488
Passivo de arrendamento 214 114 - - - 328

80.476 114 18.000 63.869 35.704 198.163
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores - terceiros 29.341 - - 29.341
Empréstimos - terceiros 25.858 667 18.000 54.000 18.000 116.525
Passivo de arrendamento 108 86 278 - - 472

55.307 753 18.278 54.000 18.000 146.338
Consolidado

Até 6 
meses

De 6 a 12 
meses

De 1 a 2 
anos

De 2 a 5 
anos

Acima de 
5 anos Totais

Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores - terceiros 53.347 - - - - 53.347
Empréstimos - terceiros 26.915 - 18.000 63.869 35.704 144.488
Passivo de arrendamento 214 114 - - - 328

80.476 114 18.000 63.869 35.704 198.163
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores - terceiros 29.341 - - - - 29.341
Empréstimos - terceiros 25.858 667 18.000 54.000 18.000 116.525
Passivo de arrendamento 108 86 278 - - 472

55.307 753 18.278 54.000 18.000 146.338
3.2 Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a ca-
pacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar 
a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos contratados 
com terceiros (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimo-
nial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de ala-
vancagem financeira em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 podem ser assim sumariados:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Empréstimos e Financiamentos 144.488 116.525 144.488 116.525
Caixa e Equivalentes de Caixa (93.527) (102.798) (94.771) (105.354)
Dívida Líquida 50.961 13.727 49.717 11.171
Patrimônio Líquido 250.234 223.614 250.234 223.614
Índice de Alavancagem Financeira 20,37% 6,14% 19,87% 5,00%
3.3 Estimativas críticas e julgamentos: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respec-
tivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabili-
dade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir. Perda (impairment) de ativos financeiros: As provisões para 
perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de 
perdas esperadas. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar 
os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico da Companhia, nas condições existentes 
de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. Detalhes sobre as principais premissas 
e dados utilizados são divulgados na Nota 3.1(c). Imposto de renda e contribuição social: Em muitas 
situações, a determinação final do imposto de renda e contribuição social, corrente e diferido, é incerta. 
Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, 
essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no exercício em que o valor defini-
tivo é determinado. Além disso, a Companhia reconhece os tributos diferidos ativos na extensão em que 
poderão ser utilizados, com base em estudos de lucros tributáveis futuros. Reconhecimento de ganhos 
em ações judiciais e de provisões para contingências: A Companhia e sua controlada vêm discutin-
do judicialmente a legalidade de alguns tributos e reclamações trabalhistas, bem como o direito de se 
creditar/recuperar impostos. Em determinadas situações, há julgamento significativo na determinação de 
existência de um ganho praticamente certo, como foi o caso na ação judicial de ICMS na base de PIS 
e COFINS (Nota 2.1(d)). Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas: A Companhia 
considera a orientação da IFRIC 23, com o auxílio de seus consultores jurídicos, para registrar provisões 
fiscais de acordo com as leis aplicáveis e considerar adequadamente as incertezas sobre o imposto 
de renda para fins de reconhecimento e mensuração. A avaliação feita pela Companhia nesses casos 
considera se é provável que uma autoridade fiscal aceite um tratamento tributário incerto e uma provisão 
é reconhecida quando o tratamento tributário incerto não for mais provável de ser aceito pela autoridade 
fiscal. A cada exercício, a Companhia reavalia seus julgamentos e estimativas para verificar se os fatos 
e circunstâncias nos quais o julgamento ou estimativa foi baseado mudaram em decorrência de novas 
informações que afetem o julgamento ou estimativa. Sendo assim, a Companhia entende que não há 
tratamentos fiscais incertos. 3.4 Estimativa de valor justo: 3.4.(a) Informações gerais: Os saldos con-
tábeis de certos ativos e passivos financeiros representam uma aproximação razoável do valor justo. A 
Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja 
dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o 
valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas são 
categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais 
baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: ▪ Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na 
data de mensuração; ▪ Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e 
significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e ▪ Nível 3 - técnicas 
de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor jus-
to não esteja disponível. Para fins de divulgação do valor justo, a Companhia determinou classes de ati-
vos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia 
do valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos 
financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores 
justos são resumidas nas respectivas notas. 3.4.(b) Instrumentos financeiros mensurados ao custo 
amortizado: Aplicações financeiras: Os valores contábeis das aplicações financeiras aproximam-se 
dos seus valores justos em virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados e apresentarem 
possibilidade de resgate imediato. Empréstimos e financiamentos: Os valores contábeis dos emprés-
timos e financiamentos aproximam-se dos seus valores justos, pois estão atrelados a uma taxa de juros 
pós-fixada, no caso, a variação do CDI. Nota 2.2.(e). Contas a receber e fornecedores: Estima-se que 
os valores contábeis das contas a receber de clientes e das contas a pagar aos fornecedores estejam 
próximos de seus valores justos de mercado, em virtude do curto prazo das operações realizadas. A 
Controlada não mantém nenhuma garantia para os títulos em atraso. 4 Itens não reconhecidos: 4.1 
Contingências – perdas possíveis: Conforme determinam as normas contábeis, as perdas com classi-
ficação de risco de perda possível ou remota não são reconhecidas no balanço. A seguir, as informações 
dos valores em risco de perda possível, conforme assessores legais da Companhia:

Perdas possíveis não provisionadas
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Tributárias 60.162 51.150 60.162 51.150
Trabalhistas 116 - - -

60.278 51.150 60.162 51.150

4.1.(a) Trabalhistas e Previdenciárias: As ações trabalhistas e previdenciárias da Companhia e de sua Controlada referem-se a temas comumente alegados no segmento, tais como aviso prévio, décimo 
terceiro e diferenças de férias entre outros. Na opinião da Companhia, nenhuma das reclamações trabalhistas é individualmente relevante. 4.1.(b) Tributárias: A principal ação tributária refere-se a auto de 
infração em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$ 45.064 (R$ 42.528 em 31 de dezembro de 2023), para a cobrança de IRPJ, CSLL, IRRF relativo aos anos de 2010 a 2013, por suposta indedutibilidade de 
despesas relacionadas à operação da Controlada Apolo Tubulars. Carta Cobrança objetivando a devolução de R$ 3.103 referente a ressarcimento de IPI. Auto de Infração no valor de R$ 6.720 (R$ 5.679 em 
2023) pelo qual se exigem supostos débitos tributários relativos a IPI, II, PIS/Cofins-Importação e AFRMM utilizados no regime de drawback suspensão. 5 Informações requeridas: 5.1 Transações com partes 
relacionadas: 5.1.(a) Saldos e transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas foram realizadas levando-se em consideração os volumes praticados nas datas das operações. 
As transações com partes relacionadas estavam representadas como segue:

Controladora
Empréstimos e Outros valores a receber Empréstimos e Outros valores a pagar Dividendos a pagar

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (a) - - 32.249 13.223 - -
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (b) - - - - 8.091 15.273
Apolo Tubulars International Corp. (c) 2.248 1.757 - - - -
Apolo Tubulars International Corp. (d) - 1.299 - - - -

2.248 3.056 32.249 13.223 8.091 15.273
Circulante - 1.299 32.249 13.223 8.091 15.273
Não circulante 2.248 1.757 - - - -

2.248 3.056 32.249 13.223 8.091 15.273

compra. Terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada pelo método linear, 
para distribuir seu valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue: 

Descrição Vida Útil
Imóveis 10 a 20 anos
Máquinas / Instalações industriais 10 a 12 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando o valor da venda com o valor 
residual contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 5.2.(k) Redução ao valor recupe-
rável de ativos: O valor contábil líquido dos ativos é avaliado anualmente para identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decorrente 
das situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, haverá uma perda por 
desvalorização gerando com isto um ajuste no resultado do exercício. O valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo 
médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido 
de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação 
em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à 
venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mer-
cado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 5.2.(l) Contas a pagar - 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 5.2.(m) 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o 
valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos 
são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 5.2.(n) Provisões para 
contingências: Reconhecidas quando a Companhia e sua controlada têm uma obrigação presente ou 
não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa 
adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas 
dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na 
opinião dos assessores legais da Companhia. Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na Nota 2.3. 5.2.(o) Imposto de renda e contribuição 
social: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos: 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do 
passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Entretanto, 
o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento 
inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) pro-
mulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o 
respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O im-
posto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da proba-
bilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito 
exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda inci-
dentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis 
onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 5.2.(p) Lucro líquido por ação: Lucro líquido 
por ação é calculado com base no CPC 41/IAS 33. O cálculo do lucro básico por ação é efetuado através 
da divisão do lucro (prejuízo) do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o mesmo exercício. O Lu-
cro diluído por ação é calculado através da divisão do lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da controladora pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o 
exercício mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias, que seriam emitidas na conversão de 
todas as ações ordinárias potenciais diluídas em ações ordinárias. 5.2.(q) Capital social: As ações ordi-
nárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. 5.2.(r) Distribuição de dividendos: A Companhia reco-
nhece um passivo para pagamento de dividendos quando essa distribuição é autorizada e deixa de ser 
uma opção da Companhia ou ainda quando previsto em Lei. Conforme a legislação societária vigente, 
uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos acionistas e o montante correspondente é direta-
mente reconhecido no patrimônio líquido. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de 
pagamento de um dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício 
e destinação das reservas também previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 5.2.(s) 
Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresen-
tada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações 
das vendas entre empresas do Grupo. As vendas são reconhecidas quando o controle sobre os produtos 
é transferido, de acordo com contratos e acordos comerciais. A transferência do controle e o cumprimen-
to da obrigação de desempenho da Companhia ocorrem ao mesmo tempo, momento no qual a receita da 
venda de mercadorias é reconhecida pela Companhia. Leva-se ainda em consideração que o comprador 
obtém os benefícios das aquisições, os fluxos de caixa potenciais e o valor da receita (preço da transa-
ção) pode ser mensurado de forma confiável, e a contraprestação deve ser transferida, o que significa 
que é provável que a Companhia receba a contraprestação a que tem direito em troca dos produtos. Para 
as operações da Companhia, geralmente os critérios de reconhecimento da receita são atendidos quan-
do seus produtos são entregues a seus clientes (termo CIF) ou a uma transportadora que transportará a 
mercadoria até seus clientes (termo FOB) e são esses os momentos em que a Companhia geralmente 
cumpriu suas obrigações de desempenho. A receita é mensurada pelo preço da transação da contrapres-
tação recebida ou a receber, valor ao qual a Companhia espera ter direito. Os produtos da Companhia 
seguem os padrões de produção da indústria para suas aplicações. Historicamente, apenas uma peque-
na parcela dos produtos da Companhia é devolvida ou há reclamações relacionadas à venda em decor-
rência de aspectos de qualidade ou outros problemas. As reclamações podem ser uma das seguintes: 
produto enviado e faturado para um cliente final que não atendeu aos padrões de qualidade do setor, 
como defeitos físicos, produtos enviados para o local incorreto ou produtos enviados fora dos parâmetros 
de tempo de entrega aceitáveis. A Companhia estima a contraprestação para tais ocorrências e reduz o 
valor da receita reconhecida. 5.3 Seguros: A Companhia mantém apólices de seguro contratadas junto 
às principais seguradoras do país que foram definidas por orientação de especialistas e levam em consi-
deração a natureza e o grau de risco envolvido.  As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de um exame de auditoria e, consequentemente, não foram auditadas pelos 
nossos auditores independentes.  As principais coberturas e prêmios de seguro são:

Posição 31/12/2024 Posição 31/12/2023
Cobertura Prêmio Cobertura Prêmio Cobertura
Danos a estoque e imob. (parada de prod.) 43 80.363 39 80.363
Danos a estoque e imob. 57 106.500 47 106.500
Furtos, colisões e resp civil condutor 28 1.318 25 1.140
Op. e comércio de prod. de estab. Ind. 114 7.000 104 7.000
Atos relacionados a gestão 79 40.000 101 30.000
Danos causados a terceiros no ambiente cibernético 52 5.000   

373 240.181 316 225.003
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
Aos Administradores e Acionistas Apolo Tubulars S.A.. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
individuais da Apolo Tubulars S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações 
contábeis consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS 
como “normas contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades 
de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para 
os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 24 de março de 2025 
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP000160/F-5 
Valter Vieira de Aquino Junior 
Contador CRC 1SP263641/O-0

de condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimento original da fatura rela-
cionada. Essa alteração não teve impacto para a Companhia.5.2.(b) Base de mensuração e apresentação: 
A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas 
críticas. Este fato também exige que a Administração da Companhia exerça uma maior capacidade de julga-
mento na aplicação das políticas contábeis. Como o julgamento da Administração envolve a determinação de 
estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem diver-
gir dessas estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Compa-
nhia adotou algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre outros fatores que 
entende como razoáveis e relevantes. Os resultados poderiam ser distintos dos estimados sobre premissas, 
variáveis ou condições diferentes, mas as áreas onde julgamentos e estimativas significativos foram feitos na 
preparação de tais demonstrações contábeis individuais e consolidadas e seus efeitos referem-se a: ▪ Provi-
são para perdas esperadas com o contas a receber de clientes -Nota 2.2 (b); ▪ Valor justo de ativos - Nota 2.3 
(/h); ▪ Provisão para contingências - Nota 2.3 (e). 5.2.(c) Consolidação: As controladas são consolidadas 
desde a data de aquisição, que corresponde à data na qual a Companhia obteve o controle, e serão consoli-
dadas até a data que cessar tal controle. As principais práticas de consolidação adotadas foram as seguintes: 
- Eliminação do investimento da Controladora nas suas controladas; - Eliminação dos saldos das contas entre 
a Controladora e as suas controladas, bem como das contas mantidas entre estas controladas; - Destaque 
aos acionistas não-controladores nos balanços patrimoniais e nas demonstrações de resultados. Nas de-
monstrações contábeis individuais, os investimentos da Controladora em suas controladas são contabilizados 
com base no método da equivalência patrimonial. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as in-
vestidas diretas mencionadas na nota 2.3 (g). 5.2.(d) Moeda funcional e conversão em moeda estrangeira: 
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia e de cada uma das empresas incluídas nas 
demonstrações contábeis consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
no qual as empresas atuam (“moeda funcional”). A moeda funcional da sua controlada Apolo Tubulars Inter-
national Corporation é o dólar americano. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apre-
sentadas em Reais, que também é a moeda funcional da Companhia. 5.2.(e) Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, 
e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras 
realizáveis em até 90 dias da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 5.2.(f) Classificação entre circulante e não circu-
lante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: ▪ Espera-se que seja realizado, ou 
pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; ▪ Está 
mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; ▪ Espera-se que seja realizado até 12 meses após 
a data do balanço; e ▪ É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 
03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se en-
contre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classifica-
dos como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: ▪ Espera-se que seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da Companhia; ▪ Está mantido essencialmente para a finalidade de ser 
negociado; ▪ Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e ▪ A Companhia não 
tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do ba-
lanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da 
emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia      classifica todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante 5.2.(g) Instrumentos financeiros: Contas a receber de clientes e provisão para perdas 
esperadas: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de 
mercadorias no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos 
as perdas estimadas das contas a receber (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor 
faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. A Companhia reconhece provisão para 
perdas de crédito esperadas para contas a receber de clientes de curto prazo por meio da utilização de matriz 
de provisões baseada na experiência de perda de crédito histórica não ajustada, quando tal informação repre-
senta a melhor informação razoável e sustentável, ou, ajustada, com base em dados observáveis atuais para 
refletir os efeitos das condições atuais e futuras desde que tais dados estejam disponíveis sem custo ou es-
forços excessivos. As despesas com a constituição da perda estimada com crédito de liquidação duvidosa 
são registradas na rubrica “Despesas com vendas” na demonstração do resultado individual e consolidado. 
Quando não existe expectativa de recuperação destes créditos, os valores creditados na rubrica “Perda esti-
mada com crédito de liquidação duvidosa” são revertidos contra a perda constituída. 5.2.(h) Outras contas a 
receber: Estas são demonstradas ao valor de custo ou de realização, dos dois, o menor, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetários auferidos. 5.2.(i) Estoques: Os estoques são registrados 
ao custo médio de aquisição ou produção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realiza-
ção. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda ou obsolescência. O custo dos 
produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros 
custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal), 
exceto os custos dos empréstimos tomados. As importações em andamento são demonstradas ao custo 
acumulado de cada importação. A provisão para obsolescência é calculada tomando como base os estoques 
sem rotação, ou seja, sem venda ou consumo na produção, no período acima de um ano. 5.2.(j) Ativo Imo-
bilizado: Avaliado ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capitalizados durante o período 
de construção, quando aplicável para casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e 
pelas perdas por “impairment”, quando aplicável. Custos de empréstimos diretamente relacionados com a 
aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser 
concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos 
os demais custos de empréstimos são registrados como despesa no período em que são incorridos. Custos 
de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. Os 
direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia e de 
sua controlada, originados de  operações de arrendamento mercantil do tipo financeiro, são registrados como 
se fosse uma compra financiada, reconhecendo no início de cada operação um ativo imobilizado e um passi-
vo de financiamento, sendo os  ativos  também  submetidos  às  depreciações calculadas de acordo com as 
vidas úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, nos casos em que não há a opção de 

Consolidado
Empréstimos e Outros 

valores a pagar Dividendos a pagar
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (a) 32.249 13.223 - -
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (d) - - 8.091 15.273

32.249 13.223 8.091 15.273
Circulante 32.249 13.223 8.091 15.273
Não circulante - - - -

32.249 13.223 8.091 15.273
Trata-se de operações conforme abaixo: a) O saldo refere-se a compra de tubos de aço para o nicho 
de mercado fotovoltaico e galvanizados. b) O saldo refere-se aos dividendos mínimos obrigatórios a 
pagar à controladora conforme definido na nota 2.4 (f). c) O saldo refere-se às operações de mútuo 
por prazo indeterminado, sendo atualizado pela variação cambial. d) O saldo refere-se às vendas de 
tubos de aço para exportação. 5.1.(b) Outras garantias além daquelas já divulgadas: Em 31 de de-
zembro de 2024, a Companhia possui avais prestados pela Dexxos Participações, Apolo Tubos e GPC 
Química cujos valores somam R$ 144.488 (116.525 em 31 de dezembro de 2023). 5.1.(c) Honorários 
da Administração:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Diretoria
Conselho de 

Administração Total Diretoria
Conselho de 

Administração Total
Honorários 2.081 3.362 5.443 1.825 3.190 5.015

2.081 3.362 5.443 1.825 3.190 5.015
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023

Diretoria
Conselho de 

Administração Total Diretoria
Conselho de 

Administração Total
Honorários 2.081 3.362 5.443 1.825 3.190 5.015

2.081 3.362 5.443 1.825 3.190 5.015
5.2. Políticas contábeis materiais: 5.2.(a) Apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e autorização de emissão: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações 
e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de re-
latório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB))  (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” 
(IFRS® Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee 
(IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpreta-
tions) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges-
tão, aprovados  pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), com aplicação obrigatória para os exercí-
cios apresentados. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas estão definidas abaixo e/ou apresentadas em suas respectivas notas explicativas. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo manifestação em 
contrário. Determinadas normas e interpretações contábeis foram emitidas pelo IASB, porém ainda não estão 
em vigor para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. A Companhia não adotou antecipadamente 
nenhuma norma, e não espera que estas normas gerem impacto material nas suas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pelo Conselho de Ad-
ministração em 20 de março de 2025. a.1) Normas contábeis emitidas ou alteradas recentemente: Alte-
ração ao IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: de acordo com o IAS 1 – “Presen-
tation of financial statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demons-
trações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da 
data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities 
as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 
2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos 
doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas 
(ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do 
balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para escla-
recer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob cove-
nants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somen-
te covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do 
passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz requisitos 
adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreenderem o risco 
do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de 
aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2024. Essa alteração não teve impacto para a Companhia. Alteração ao IFRS 16/
CPC 06(R2) – Arrendamentos: a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o 
passivo de arrendamento em uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o 
passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os “pagamentos da 
locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-
-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar 
particularmente as transações de venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento incluem paga-
mentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Essa alteração não teve impacto para a Compa-
nhia. Alterações ao IAS 7/CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação: a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divul-
gação sobre acordos de financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements – SFAs”) com o ob-
jetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e 
a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são descritos, nessa alteração, 
como sendo acordos em que um ou mais provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que 
uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os termos e 
condições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os acordos 
normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entida-
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